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Voto contra o
negacionismo

MinistroGilmarMendes, doSTF, defendeque igrejas continuemfechadasnapandemiaedábroncanoadvogado-geral daUnião,
AndréMendonça. Julgamentodocaso, que continuahoje, atrai interessedogovernoeacirradisputapelapróximavaganaCorte

» RENATO SOUZA

O
ministro GilmarMendes,
do SupremoTribunal Fe-
deral (STF), votou para
que igrejas permaneçam

fechadas durante a pandemia da
covid-19. Ele é o relator de uma
açãoapresentadapeloPSDsolici-
tando a suspensão de umdecreto
do governador de São Paulo, João
Doria, que proíbe o funciona-
mento de templos para evitar a
propagação do novo coronavírus
(leia Entenda o caso). O julga-
mento em plenário foi marcado
por fortes discursos de afago aos
evangélicos pelo advogado-geral
daUnião, AndréMendonça, e pe-
lo procurador-geral daRepública,
Augusto Aras. Ambos disputam
umavaganaCorte, que seráaber-
ta coma aposentadoria dominis-
troMarcoAurélioMello.
O julgamento prosseguirá ho-

je. É necessário que pelo menos
seis dos 11 ministros votem no
mesmo sentido para que a deci-
são seja tomada. A tendência éde
queamaioriadoplenáriomante-
nha a autonomia de estados e
municípios para decidir sobre o
fechamento ounãodos templos.
Primeiro a falar na sessão,

Mendonça chegou a ler versícu-
los da Bíblia para sustentar que a
abertura das igrejas é uma garan-
tia constitucional. Ele citouMa-
theus 18:20, que conclama a
união de pessoas em prol da fé.
De acordo com o versículo, Deus
estará presente quando estive-
rem duas oumais pessoas reuni-
das nonomed’Ele.
Mendonça fez apelo para que

as atividades sejam mantidas e
disse que a Constituição garan-
te a liberdade religiosa. “Não há
cristianismo sem vida comuni-
tária, não há cristianismo sem a
casa de Deus, sem o dia do Se-
nhor. É por isso que os verda-
deiros cristãos não estão dis-
postos jamais a matar por sua
fé, mas estão sempre dispostos
amorrer para garantir a liberda-
de de religião e de culto”, pre-
gou. Ele afirmou, ainda, que as
medidas restritivas a igrejas pa-
recem contraditórias, pois o
Brasil registra cenas de “ônibus
superlotados”eviagensdeavião
“como uma lata de sardinha”.
As declarações foram dura-

mente rebatidasporGilmarMen-
des. “QuandoVossa Excelência
fala dos problemas dos transpor-
tes no Brasil, especialmente no
transporte coletivo, eu poderia
ter entendido queVossa Excelên-
cia teria vindo agora para a tribu-
na do Supremo de uma viagem a
Marte, mas verifiquei queVossa
Excelência eraministro da Justiça
e tinha responsabilidades institu-
cionais, inclusive de proporme-
didas. ÀUnião cabe legislar sobre
diretrizes nacionais de transpor-
tes”, disparou.
Omagistrado ressaltou que as

autoridades devem ter responsa-
bilidades com suas palavras e
ações. “Vejo, portanto, que está
havendo um certo delírio neste
contexto geral. É preciso que ca-
da um de nós assuma a sua res-
ponsabilidade. Isso precisa ficar
muito claro. Não tentemos enga-
nar ninguém”, alfinetou.
Mendes criticou, também, o

cunho religioso das declarações
deMendonça e destacou que se
vive amaior crise sanitária do sé-
culo, em que milhares de vidas
são perdidas para a doença todos
os dias. “Sob o nefastomanto de
uma catástrofe humanitária sem

Os verdadeiros cristãos não estão dispostos
jamais amatar por sua fé,mas estão sempre
dispostos amorrer para garantir a
liberdade de religião e de culto”
AndréMendonça,advogado-geral da União

AConstituição assegura o livre exercício dos
cultos religiosos. É preciso lembrar que o
Estado é laico,mas as pessoas não são.
A ciência salva vidas; a fé, também”

AugustoAras, procurador-geral da República

Vejo que está havendoum
certo delírio neste contexto
geral. É preciso que cada
umdenós assumaa sua
responsabilidade. Isso precisa
ficarmuito claro. Não
tentemos enganar ninguém”

GilmarMendes,ministro
do STF, paraMendonça

Decisões
conflitantes
No último sábado, o ministro

Nunes Marques, indicado ao STF
pelo presidente Jair Bolsonaro,
decidiu, individualmente, pela
liberação das atividades religio-
sas de forma presencial. A deci-
são atendeu a um pedido feito,
em junho do ano passado, pela
Associação Nacional de Juristas
Evangélicos (Anajure). “Reconhe-
ço que o momento é de cautela,
ante o contexto pandêmico que
vivenciamos. Ainda assim, e jus-
tamente por vivermos em mo-
mentos tão difíceis, mais se faz
necessário reconhecer a essencia-
lidade da atividade religiosa”, es-
creveu oministro na decisão.
A polêmica liminar de Nunes

Marques inaugurou uma corrida
aoSupremo,compedidosdoparti-
do Cidadania e do prefeito de Belo
Horizonte, Alexandre Kalil (PSD),
contraadecisãodoministro.Omi-
neiro chegou a ser intimado pelo
magistrado a cumprir a decisão
depois de anunciar nas redes so-
ciais quenão seguiriaaordem.
Na contramão de NunesMar-

ques, dois dias depois, o ministro
Gilmar Mendes, relator de ação
protocolada pelo PSD, emmarço,
contra o decreto do estado de São
Paulo que proibiu as reuniões reli-
giosas durante as fasesmais restri-
tivasdoplanode combateà covid-
19, negou pedidos do partido e do
ConselhoNacional de Pastores do
Brasil para derrubar o decreto do
governo paulista.Comas decisões
conflitantes, o presidente do STF,
Luiz Fux, levou o caso para julga-
mentonoplenário.

Entenda o caso

Maioria católica
OSTFnão temministros evan-

gélicos,mas o presidente Jair Bol-
sonaro já disse que pretendemu-
dar isso.Dos11 integrantesdaCor-
te, oito são católicos: Alexandre de
Moraes,CármenLúcia,Dias Toffo-
li, Edson Fachin,NunesMarques,
Gilmar Mendes, Marco Aurélio
Mello e Ricardo Lewandowski. Lu-
iz Fux e Luís Roberto Barroso são
judeus.RosaWeber é reservada so-
bre o tema,mas não é evangélica.
O favorito paraapróximavagano
STF é o advogado-geral daUnião,
AndréMendonça,pastor da Igreja
Presbiteriana Esperança, em
Brasília. Bolsonaro conta com o
apoio do eleitorado evangélico pa-
ragarantir a reeleição em2022.

Saibamais

O presidente Jair Bolsonaro voltou a
dizer que a pandemia da covid-19 é
usada de forma política contra ele. O
chefe do Planalto também repetiu que
espera que o STFmantenha a decisão
de abertura das igrejas. “Não vamos
chorar o leite derramado. Estamos
passando ainda por uma pandemia, que
em parte é usada politicamente não
para derrotar o vírus, mas para tentar
derrubar o presidente”, disse ontem.
“Eu acredito que hoje (ontem) o
Supremo vá dar uma boa resposta no
tocante à abertura de templos.”

Bolsonarodefende
areabertura

precedentes, aporta no STF a le-
gítima pretensão de se abrirem
templos”, reprovou.

Olho na indicação
Essa foi a primeira sessão de

Mendonça no Supremo desde a
semana passada, em que ele dei-
xou oMinistério da Justiça para
dar lugar ao atual chefe da pasta,
AndersonTorres. O AGU é pastor
da Igreja Presbiteriana, com sede
em Brasília. Desde a campanha
eleitoral, o presidente Jair Bolso-
naro afirma que vai nomear um

ministro “terrivelmente evangéli-
co” para o Supremo. Na primeira
vaga, abertaapósaaposentadoria
doministroCelsodeMello, o che-
fe do Executivo indicou Nunes
Marques, queatendeuaumpedi-
do da Associação Nacional dos
Juristas Evangélicos (Anajufe) e
proibiuo fechamentodas igrejas.
A vaga no STF é alvo de dispu-

tas entre Mendonça e Aras. On-
tem, no julgamento, o procura-
dor-geral daRepública defendeu
o direito “ao exercício de culto” e
de religião, em um posiciona-
mento alinhado com os interes-

ses do Planalto. “Odireito de cul-
to, de ir, de vir, de ficar. São todas
cláusulas pétreas previstas no
artigo 5º da Constituição. A
Constituição assegura o livre
exercício dos cultos religiosos”,
enfatizou Aras. “Dessa forma,
decretos e atos meramente ad-
ministrativos, ainda que decor-
rentes de uma lei ordinária, po-
dem ter força para ter uma sub-
tração do previsto em uma lei
maior? Parece que não. É preciso
lembrar que o Estado é laico,
mas as pessoas não são. A ciên-
cia salva vidas; a fé, também.”

Fellipe Sampaio/SCO/STF
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